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1. Introdução: O Método da Fé em Busca de Entendimento 

A obra Cur Deus Homo (Por que Deus se fez Homem), redigida por Anselmo de Cantuária no 
ocaso do século XI, constitui o marco inaugural da maturidade especulativa da teologia 
ocidental. Afastando-se de uma exegese puramente autoritativa, Anselmo propõe um itinerário 
dialético audacioso: investigar a racionalidade da Encarnação e da Redenção remoto Christo 
(como se nada se soubesse de Cristo), buscando "razões necessárias" que demonstrem a 
coerência interna do dogma sem depender exclusivamente da autoridade bíblica imediata. Este 
esforço não visa submeter a revelação ao tribunal da razão, mas sim cumprir o mandato da Fides 
Quaerens Intellectum (a fé em busca de entendimento). 

Neste método, o raciocínio teológico é o desdobramento rigoroso da fé que já habita o crente. 
Anselmo argumenta que a encarnação não foi um evento arbitrário da vontade divina, mas uma 
exigência da própria natureza de Deus em face da condição humana. Para o Doutor Magnífico, a 
inteligibilidade do plano salvífico repousa na harmonia entre a justiça, a ordem cósmica e a 
finalidade da criação. No entanto, tal demonstração exige, preliminarmente, uma análise 
ontológica rigorosa da desordem introduzida pelo pecado, definida não sob categorias 
psicológicas, mas sob a ótica da justiça e da retidão. 

2. A Ontologia da Honra e a Natureza do Pecado 

No edifício escolástico de Anselmo, a "Honra de Deus" não é uma paixão antropomórfica ou 
vaidade ferida, mas a expressão da própria rectitudo (retidão) que governa a pulchritudo universi 
(beleza do universo). Render honra a Deus significa submeter a vontade racional à ordem divina, 
preservando a harmonia da criação. O pecado, por definição, é o ato de "não render a Deus a 
honra devida" (non est aliud peccare quam Deo non reddere debitum), o que constitui um roubo 
da propriedade divina e uma violação da justiça universal. 

Essa desordem possui implicações cosmológicas profundas. Anselmo recorda que o homem foi 
criado para atingir a felicidade e, simultaneamente, para completar o número dos anjos decaídos, 
restaurando a plenitude da "cidade celestial" (Livro Primeiro, Cap. XVI). Ao pecar, o homem 
frustra essa finalidade e introduz uma mancha na ordem das coisas que Deus, por ser sumamente 
justo, não pode permitir sem a devida compensação. Se o pecado fosse perdoado por mera 



 
 
vontade, sem satisfação, o homem desordenado seria igualado ao homem ordenado, o que seria 
"indecoroso a Deus" (indecorum Deo) e contraditório à beleza da justiça. 

Ação da Criatura 
Racional 

Impacto na Ordem 
Divina Descrição Ontológica 

Obediência / 
Submissão 

Manutenção da 
Honra 

A criatura preserva a Ordem das coisas, agindo em 
conformidade com a retidão (rectitudo). 

Pecado / Desonra Roubo e Desordem A recusa do débito; um ato indecoroso que 
desestabiliza a justiça e a beleza do cosmos. 

3. A Lógica Jurídica da Dívida e a Insuficiência da Satisfação Humana 

A gravidade do pecado é exposta por Anselmo mediante uma lógica de proporcionalidade 
absoluta. O simples arrependimento ou a retomada da obediência são ontologicamente 
insuficientes para apagar a ofensa. Dado que o homem já deve a Deus tudo o que é e tudo o que 
pode fazer por direito de criação, ele não possui nenhum recurso excedente para oferecer como 
satisfação pela desonra cometida. 

A insolvência humana é demonstrada através dos seguintes eixos lógicos: 

1. A Magnitude da Ofensa: Anselmo propõe que nem mesmo por um "simples olhar" 
contrário à vontade de Deus (Livro Primeiro, Cap. XXI) seria lícito salvar o universo 
inteiro. Isso demonstra que o menor pecado tem um peso infinito, pois é cometido contra 
a dignidade infinita do Criador. 

2. O Impasse do Indecoro: Perdoar o pecado sem satisfação seria tratar a injustiça como se 
fosse justiça. Isso tornaria Deus inconsistente consigo mesmo, o que é um absurdo lógico. 
A misericórdia não pode anular a retidão da ordem universal. 

3. A Proporcionalidade Infinita: Visto que a satisfação deve ser proporcional à culpa, e a 
culpa possui peso infinito, apenas um ato de valor infinito pode restaurar a honra divina. 
O ser humano, sendo finito e devedor, é incapaz de gerar tal valor. 

Este impasse — a necessidade absoluta de pagar e a incapacidade total da criatura de fazê-lo — 
aponta para a necessidade ontológica de um mediador que possua as prerrogativas de ambas as 
partes. 

4. A Necessidade Ontológica do Deus-Homem (Deus-Homo) 

A solução para o dilema soteriológico reside na figura do Deus-Homo. Para que a satisfação seja 
válida, ela deve ser realizada por um homem, pois a dívida é da humanidade; todavia, para que 
seja suficiente, ela deve ser realizada por Deus, pois somente Ele possui a dignidade necessária 
para oferecer algo que supere o valor de todo o universo criado. 



 
 
A encarnação, portanto, deixa de ser vista como um ato arbitrário de poder para tornar-se uma 
"necessidade lógica" derivada da fidelidade de Deus ao Seu próprio propósito criador. O 
argumento segue este movimento rigoroso: 

1. O homem foi criado para a bem-aventurança eterna em Deus. 
2. O pecado tornou essa finalidade inalcançável, desordenando a criação. 
3. A justiça exige que a humanidade ofereça satisfação adequada pelo pecado. 
4. Nenhum homem simples pode oferecer o que é necessário (o valor de um único olhar). 
5. Somente Deus possui o poder e a dignidade para realizar tal satisfação. 
6. Contudo, a satisfação precisa ser oferecida por alguém da raça humana para ser justa. 
7. Logo, aquele que reconcilia o mundo deve ser verdadeiramente Deus e verdadeiramente 

homem. 
8. A entrega voluntária da vida deste Deus-Homem possui valor infinito, restaurando a 

humanidade e completando a cidade celestial. 

5. Liberdade, Necessidade e a Justiça da Morte Voluntária 

Anselmo refina a discussão ao distinguir as modalidades de necessidade que operam em Deus. 
Ele diferencia a necessidade coercitiva ou antecedente (necessitas antecedens), que impõe uma 
força externa ao agente, da necessidade subsequente ou não coercitiva (necessitas subsequens). 
Esta última decorre da imutabilidade da vontade divina: Deus age "necessariamente" porque é 
fiel à Sua própria bondade e justiça, sem que isso diminua Sua soberana liberdade. 

Neste arcabouço, a morte de Cristo é um ato puramente voluntário e meritório, distinguindo-se 
radicalmente de uma punição penal. Sendo o Deus-Homem isento de pecado, Ele não estava 
sujeito à dívida da morte. Sua entrega não foi uma imposição do Pai, mas uma oblação livre: 

• Satisfação vs. Punição: A satisfação é a alternativa voluntária à punição. Cristo oferece 
Sua vida (algo que não devia perder) para compensar a honra roubada, evitando que a 
humanidade sofra a punição correspondente. 

• O Valor do Mérito: Pela união hipostática, a vida de Cristo tem valor infinito. Ao 
entregá-la voluntariamente, Ele gera um mérito que excede infinitamente a dívida 
humana, permitindo que esse "excedente" seja aplicado à remissão dos pecados. 

Assim, a Cruz é apresentada como o ponto de convergência onde a justiça e a misericórdia se 
abraçam, preservando a imutabilidade do caráter divino e a beleza do cosmos. 

6. Conclusão: A Coerência da Obra Redentora 

O tratado de Anselmo de Cantuária permanece como uma das construções mais monumentais do 
pensamento cristão, integrando a lógica jurídica medieval a uma metafísica universal da retidão. 
A teoria da satisfação demonstra que a redenção não é um improviso, mas a manifestação da 
harmonia suprema dos atributos divinos. Ao concluir o diálogo com Boso, Anselmo estabelece 
que Deus é sumamente justo ao exigir a satisfação e sumamente misericordioso ao provê-la 



 
 
através de Si mesmo no Filho, restaurando a dignidade humana e a integridade da ordem das 
coisas. 

Glossário Acadêmico de Termos-Chave 

• Honra de Deus: O reconhecimento prático da majestade divina através da obediência da 
criatura. É a manutenção da ordem e da retidão universal. 

• Dívida: O estado de insolvência da criatura que, ao pecar, subtrai o que é devido ao 
Criador (obediência e submissão voluntária). 

• Satisfação: Reparação voluntária da desordem do pecado. Difere da punição por ser um 
ato livre que restaura a honra e a retidão antes da aplicação da pena. 

• Retidão (Rectitudo): A conformidade da vontade com a ordem estabelecida por Deus; a 
verdade do ser agindo de acordo com sua finalidade. 

• Necessidade Antecedente (Necessitas Antecedens): Necessidade coercitiva que obriga o 
agente a agir por força externa, o que não se aplica a Deus. 

• Necessidade Subsequente (Necessitas Subsequens): Necessidade não coercitiva, 
decorrente da imutabilidade da vontade e do caráter de Deus (Ele não pode agir contra 
Sua própria justiça). 

• Indecoro (Indecorum): A incongruência lógica ou ontológica. No sistema anselmiano, 
perdoar sem satisfação seria "indecoroso", pois violaria a justiça e a ordem perfeita do 
universo. 

• Deus-Homem (Deus-Homo): A união das naturezas divina e humana em uma só pessoa, 
necessária para unir o dever humano de pagar à capacidade divina de satisfazer 
infinitamente. 

 


